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LEI DE GESTÃO DEMOCRÁTICA:

O SINPROSAN está propondo um 
projeto de lei de iniciativa popular a 
fim de estabelecer eleição direta de 
gestor e a gestão democrática nas 
unidades escolares da rede pública 
de ensino do Município de Santarém, 
conforme prevê e determina o art. 
206, VI, da Constituição Federal, os 
artigos 3º, VIII e 14 da Lei Federal nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
m e t a  1 9  d a  L e i  F e d e r a l  n º 
13.005/2014 e ar t .  14 da Lei 
14.113/2019. 

O projeto de lei foi elaborado por um 
coletivo do SINPROSAN; que após 
estudo e pesquisa conseguiram 
organizar uma legis lação que 
direcione e que está estruturada na 
n e c e s s i d a d e  c o n t í n u a  d o 
aprimoramento da qualidade do 
ensino público infantil e fundamental; 
perpassando pela eleição direta dos 
gestores, com a clara participação 
pelo voto da comunidade escolar e a 
g e s t ã o  d e m o c r á t i c a  c o m  a s 
respectivas características e toda a 
dimensão que a Constituição Federal 
e legislação infraconstitucional tratam 
do tema. 

Ressalta-se que, a eleição direta 
vinha ocorrendo desde 2004, através 
de Lei Municipal nº 17.866/2004, que 
lamentavelmente foi declarada 
inconstitucional no ano de 2024 pela 
inércia e desinteresse do prefeito que 
governava a época o Município de 
Santarém. 

O SINPROSAN, com a proposta 
de lei  de iniciat iva popular, 
pretende evitar o retrocesso que a 
atual gestão municipal quer 
instalar com a nomeação dos 
gestores, o que representará a 
volta da antiga e nociva prática de 
indicação dos apadrinhados da 
classe política que apoia o atual 
prefeito. 

Na hipótese de ser concretizado, 
que não se espera, a qualidade do 
ensino sofrerá abalo profundo na 
sua estrutura; o ressurgimento do 
desmando político junto a gestão 
das  un idades  esco la res ;  o 
crescimento sem precedente do 
assédio moral; enfim, as velhas e 
nocivas práticas junto à Rede 
Pública de Ensino do Município de 
Santarém estão com os dias 
contados para voltar.

As informações adicionais estão 
d i s p o n í v e i s  n o  s i t e  d o 
SINPROSAN  e na própria sede do 
sindicato. 
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